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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.  CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESCABIMENTO.
1. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de uniformização de 
jurisprudência e de submissão das decisões das Turmas Recursais ao crivo do Superior Tribunal 
de Justiça, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, restringe-se a questões de 
direito material, quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do Superior 
Tribunal de Justiça. 2. Hipótese em que o requerente não demonstrou a identidade entre os 
arestos confrontados, limitando-se a transcrever algumas ementas de julgados de Turmas 
Recursais de outros Estados, sem realizar o necessário cotejo analítico, bem como o pedido foi 
amparado em alegação de contrariedade da jurisprudência deste Tribunal que não está 
sedimentanda em súmula.
3. Agravo interno desprovido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/06/2022 a 28/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 28 de junho de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 2.758 
- SC (2022/0109018-1)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 
JARAGUÁ DO SUL contra a decisão de e-STJ fls. 177/179, na qual, nos termos do art. 34, 
XVIII, "a", do Regimento Interno do STJ, o pedido não foi conhecido, tendo em vista que o 
incidente de uniformização refere-se a direito processual e não se ampara em contrariedade de 
súmula deste Tribunal, sendo, portanto, manifestamente inadmissível. 

O agravante sustenta, em síntese, que, não obstante esteja correta a 
decisão agravada, a questão – intimação do Estado por meio de publicação no Diário da 
Justiça, sem constar o nome do procurador – deve ser analisada por esta Corte, em face da 
divergência entre o aresto objeto do pedido de uniformização e a jurisprudência do STJ.

É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL 
ADVOGADOS : BENEDITO CARLOS NORONHA  - SC021944B
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AGRAVADO  : SARITA MASSON NIENOW 
ADVOGADO : RYNALDO CLEY AMORIM E SILVA  - SC010801 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 
PÚBLICA. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.  
CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DESCABIMENTO.
1. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de 
uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das 
Turmas Recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito 
dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, restringe-se a questões de 
direito material, quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei 
federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Hipótese em que o requerente não demonstrou a identidade entre os 
arestos confrontados, limitando-se a transcrever algumas ementas de 
julgados de Turmas Recursais de outros Estados, sem realizar o 
necessário cotejo analítico, bem como o pedido foi amparado em 
alegação de contrariedade da jurisprudência deste Tribunal que não está 
sedimentanda em súmula. 
3. Agravo interno desprovido.  
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo  agravante, a decisão 
atacada não merece reforma. 

Consoante anteriormente explicitado, dispõem os arts. 18, §§§ 1º, 2º e 
3º , e 19 da Lei n. 12.153/2009:

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver 
divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de 
direito material.
§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador 
indicado pelo Tribunal de Justiça.
§ 2º No caso do § 1º, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas poderá 
ser feita por meio eletrônico.
§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado.

Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata 
o § 1º do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte 
interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência.

Consoante previsto nos referidos dispositivos, bem como no art. 67, 
parágrafo único, VIII-A do RISTJ, o pedido de interpretação de lei submetido ao crivo do 
Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, somente é 
cabível – em questão de direito material – em três hipóteses: (i) quando as Turmas Recursais 
dos Juizados Especiais de Fazenda Pública de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes; (ii) quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula 
do STJ; (iii) quando a Turma de Uniformização contrariar súmula desta Corte.

Feito esse registro, o presente pedido não deve ser conhecido.

Isso porque a parte requerente não demonstrou a identidade entre os 
arestos confrontados, limitando-se a transcrever algumas ementas de julgados de Turmas 
Recursais de outros Estados, sem realizar o necessário cotejo analítico, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera 
transcrição do aresto. A propósito:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 18, § 3º, DA LEI N. 12.153/2009. JUIZADO 
ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR. MAGISTÉRIO ESTADUAL. 
PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. 
INOBSERVÂNCIA DE REQUISITOS FORMAIS.
1. Nos termos do artigo 12, § 4º do Provimento nº 7/2010 do Conselho Nacional de 
Justiça, para a comprovação do Incidente de Uniformização de Jurisprudência 
faz-se necessária a realização da prova da divergência "mediante certidão, cópia do 
julgado ou pela citação do repositório de (e-STJ Fl.368) Documento eletrônico 
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Superior Tribunal de Justiça

VDA32234105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 
11.419/2006 Signatário(a): LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA Assinado em: 
27/04/2022 15:31:43 Publicação no DJe/STJ nº 3380 de 28/04/2022. Código de 
Controle do Documento: f6abfb4c-77b9-47de-ab95-c81b2db9a081jurisprudência, 
oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada 
a decisão divergente, ou seja, pela reprodução de julgado disponível na internet, 
com indicação da respectiva fonte, mencionando, em qualquer caso, as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados".
2. Na espécie, o agravante não se desincumbiu do ônus de realizar o necessário 
cotejo analítico entre os julgados postos em confronto, o que impede o 
conhecimento do incidente. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg na Pet 
10.598/AC, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO 
Data do Julgamento 22/10/2014, DJe 29/10/2014).

Ainda, impende consignar que o PUIL não é cabível contra a alegação 
de contrariedade da jurisprudência deste Tribunal que não está sedimentada em súmula, como 
na hipótese dos autos. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. DIVERGÊNCIA COM ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL NÃO SUMULADO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE 1. Nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei 12.153/2009 cabe 
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei quando houver divergência entre 
decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito material; 
quando as Turmas de diferentes Estados derem à lei federal interpretações 
divergentes; ou quando a decisão proferida contrariar súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. No caso dos autos, a Turma de Uniformização do Sistema dos Juizados Especiais 
não julgou o mérito da questão, porque não conheceu do Pedido de Uniformização 
a ela dirigido. Não houve, portanto, análise do art. 257, § 7º, do CTB pela Turma de 
Uniformização do Sistema dos Juizados Especiais, de modo que não é cabível o 
Pedido de Uniformização no Superior Tribunal de Justiça.
3. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o Pedido 
de Uniformização de Jurisprudência nos Juizados Especiais da Fazenda Pública é 
admissível somente quanto há afronta a súmula do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no PUIL 1.941/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 29/06/2021, DJe 1º/07/2021).

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. 
CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO CABIMENTO. 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA.
1. Nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei n. 12.153/2009, o pedido de interpretação de 
lei submetido ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública, somente é cabível – em questão de direito material – 
em três hipóteses: (i) quando as Turmas Recursais dos Juizados Especiais de 
Fazenda Pública de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes; (ii) quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula 
do STJ; e (iii) quando a orientação das Turmas de Uniformização contrariar súmula 
desta Corte.
2. Hipótese em que o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não pode 
ser conhecido, uma vez ausente similitude fática entre os julgados confrontados e 
amparado em alegação de contrariedade à jurisprudência deste Tribunal que não 
está sedimentanda em súmula.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL 176/RS, minha Relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
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Superior Tribunal de Justiça

26/09/2018, DJe 25/10/2018).

Embora não merecedor de acolhimento, entendo que o presente 
inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente inadmissível ou 
improcedente a ensejar a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao agravo.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 2.758 / SC
Número Registro: 2022/0109018-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03004849220178240036 3004849220178240036

Sessão Virtual de 22/06/2022 a 28/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
ADVOGADOS : BENEDITO CARLOS NORONHA - SC021944B

MARIANA ARAUJO MARCORIO CASTRO - SC040605B
REQUERIDO : SARITA MASSON NIENOW
ADVOGADO : RYNALDO CLEY AMORIM E SILVA - SC010801

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
ADVOGADOS : BENEDITO CARLOS NORONHA - SC021944B

MARIANA ARAUJO MARCORIO CASTRO - SC040605B
AGRAVADO : SARITA MASSON NIENOW
ADVOGADO : RYNALDO CLEY AMORIM E SILVA - SC010801

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/06/2022 a 28/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 29 de junho de 2022
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